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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ANTERIOR AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO TRABALHISTA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. IDENTIDADE 
DE PARTES E DE CAUSA DE PEDIR. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 
568/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
2. O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a citação 
válida ocorrida em reclamação trabalhista, ajuizada anteriormente, só 
interrompe o prazo prescricional quando houver identidade de partes e de 
causa de pedir.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ANTERIOR AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO TRABALHISTA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. IDENTIDADE 
DE PARTES E DE CAUSA DE PEDIR. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 
568/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
2. O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a citação 
válida ocorrida em reclamação trabalhista, ajuizada anteriormente, só 
interrompe o prazo prescricional quando houver identidade de partes e de 
causa de pedir.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SPARCO ASSESSORIA E 

REPRESENTAÇÕES LTDA. contra a decisão (fls. 573/576, e-STJ) que conheceu do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento devido 

à incidência das Súmulas nºs 211 e 568/STJ.

Nas presentes razões, a agravante aduz que não há falar no óbice da 

Súmula nº 568/STJ se o recurso especial aponta julgados pertinentes do STJ e do 

Tribunal paulista que contemplam por completo a sua tese recursal.

Além disso, afirma que a matéria do artigo 884 do Código Civil foi 

devidamente debatida e apreciada pelo Tribunal de origem, estando cumprido o 

requisito do prequestionamento.

Por fim, assevera que
 
"(...) é de simples percepção que o entendimento dos Tribunais 

Pátrios, bem como deste próprio STJ é sobre a viabilidade de interrupção da 
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prescrição em virtude de prévia ação trabalhista com a mesma causa de 
pedir (leia-se: a mesma obrigação base inadimplida), ainda que ausentes, 
nessa demanda prévia, as pessoas jurídicas presentes na ulterior ação civil" 
(fl. 601, e-STJ).
 
Impugnação às fls. 613/637 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No que tange ao artigo 884 do Código Civil, observa-se que o Tribunal de 

origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, não decidiu a controvérsia 

à luz dos preceitos legais indicados como malferidos.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

Corte local se pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação ou não ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo Tribunal a quo."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
JUSTA CAUSA. IMPEDIMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
REVELIA. RECONHECIMENTO E EFEITOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. POSSE. EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
(...)
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. (...)
6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.391.026/MG, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
9/11/2017, DJe 20/11/2017).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 12/5/2014).
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Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do Código de 

Processo Civil.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
1º/8/2017- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF 
e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei'. (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.098.633/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
No caso, o Tribunal de origem extinguiu o processo pela ocorrência da 

prescrição, entendendo que não houve interrupção do prazo prescricional pelo fato de 

a empresa recorrente não ter integrado o polo ativo da reclamação trabalhista.

É o que se colhe nos seguintes trechos do acórdão recorrido:
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"(...)
No entanto, a propositura da reclamatória trabalhista por um dos 

sócios da agravada, Sul Park, contra a agravante, objetivando o 
reconhecimento do vínculo trabalhista e o pagamento de valores decorrentes 
da relação de emprego, inclusive das comissões agora pleiteadas (evento 01, 
petição 10, laudos 11 a 13, dos autos de origem), em nada modifica o prazo 
prescricional.

Ora, como a empresa agravada, a Sparco Assessoria e 
Representações Ltda., não integrou o polo ativo da ação trabalhista, não 
pode se beneficiar com eventual marco interruptivo da prescrição, o 
qual somente aproveita ao reclamante, o sócio Sul Park.

Ainda que ele seja o sócio majoritário da sociedade, conforme 
contrato social (evento 01, contrato social 03, dos autos de origem) e tenha 
requerido, entre outros pedidos, o pagamento das comissões, na reclamatória 
trabalhista, isso não é suficiente para alterar a titularidade do direito, pois é 
a empresa quem detém legitimidade ativa para buscar as verbas 
indenizatórias decorrentes do contrato de representação comercial.

Nesse sentido, vale lembrar que, em se tratando de sociedade de 
responsabilidade limitada, há clara separação entre a pessoa jurídica e seus 
sócios.

Diante disso, verifica-se o implemento do prazo prescricional de 05 
anos, pois o contrato de representação encerrou em janeiro de 2006, 
consoante informado pela agravada na petição inicial (evento 01, petição 
inicial 01, fl. 21, dos autos de origem) e a ação somente foi ajuizada em 
outubro de 2020, mais de 13 anos depois.

(...)" (fls. 311/312, e-STJ).
 
De fato, conforme consignado na decisão agravada, o entendimento 

das instâncias ordinárias está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

firmada no sentido de que a citação válida ocorrida em reclamação trabalhista, 

ajuizada anteriormente, só interrompe o prazo prescricional quando houver identidade 

de partes e de causa de pedir.

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. PROTESTO DOS TÍTULOS. ANTERIOR 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO TRABALHISTA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO 
REALIZADO.
1. Ação de reconhecimento de inexigibilidade de débitos fundados em 
contratos de prestação de serviços firmados entre as partes.
2. Ação ajuizada em 29/06/2016. Recurso especial concluso ao gabinete em 
17/09/2020. Julgamento: CPC/2015.
3. O propósito recursal é definir i) se o ajuizamento de ação trabalhista pelo 
representante legal da empresa recorrente impõe a interrupção do prazo 
prescricional relativo à pretensão de cobrança do débito pela prestação de 
serviços de auditoria; e ii) se há erro material a ser corrigido no tocante ao 
valor da causa.
4. A ratio essendi do art. 202, I, do CC/02 é favorecer o autor que já não 
mais se encontra na inércia pela proteção de seu direito.
5. A citação válida ocorrida no bojo de ação trabalhista anteriormente 
ajuizada tem o condão de interromper o prazo prescricional. Precedente.
6. Na espécie, contudo, não se constata a identidade de partes e 
causas de pedir hábeis a caracterizar a ausência de inércia do 
titular do direito, o que impede, deste modo, a interrupção da 
prescrição.
7. Quanto à alegada necessidade de correção de erro material, tem-se que a 
ausência de fundamentação ou a sua deficiência implica o não conhecimento 
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do recurso quanto ao tema.
8. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido, 
com majoração de honorários" (REsp 1.893.497/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 19/8/2021 - 
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. DEMANDA ANTERIOR TRABALHISTA. CITAÇÃO. EFEITO 
INTERRUPTIVO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE AS 
PARTES OU CAUSA DE PEDIR. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL 
DE TERCEIRO. AÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO. ART. 200 DO CC. PRAZO TRIENAL.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é 
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.
2. Inexistindo identidade entre as partes ou as causas de pedir, o 
ajuizamento de ação trabalhista contra o ex-empregador não possui 
o condão de interromper o prazo prescricional em face de terceiro, de 
modo que o termo inicial do prazo prescricional para ajuizamento da 
ação de indenização por responsabilidade extracontratual é o 
trânsito em julgado da sentença penal. Precedentes.
3. Nos termos do artigo 206, § 3°, V, do Código Civil, o prazo prescricional 
aplicável às hipóteses de responsabilidade civil extracontratual é trienal.
4. Agravo interno a que se pega provimento" (AgInt no AREsp 1.699.577/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe de 27/5/2021 - grifou-se).
 
Nesse contexto, não há como se afastar a incidência da Súmula nº 

568/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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